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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 128/25 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a 

gratuidade nos transportes públicos municipais para mães lactantes com filho prematuro 

internado em unidade de terapia intensiva neonatal no Município de São Paulo.  

 

De acordo com a proposta, a isenção no transporte público para mães lactantes com filho 

prematuro internado se dará a qualquer dia e hora conforme a necessidade da mãe de se 

deslocar até a unidade hospitalar onde seu filho esteja internado. 

 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, pois 

encontra respaldo na competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

Sob o ponto de vista formal, a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, 

da Lei Orgânica. 

De se ressaltar, ainda, que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 

TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Sob o ponto de vista material, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor 

que compete aos Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão 

ou permissão os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que 

tem caráter essencial. 

 

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 

transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda nº 28, de 

2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2º, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 

reservada do Sr. Prefeito. 

 

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 

que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a 

metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios. 

 

De outro lado, o tema tratado no projeto em apreço, a proteção do Estado à lactante e 

puérpera é disposição constitucional, conforme o art. 5º, §2º, art. 6º, e art. 227, da 

Constituição Federal (direitos sociais a proteção à maternidade e à infância) e também é 

disposição legal prevista na Lei Federal 10.048/2000 e na Lei Municipal nº 11.248/92. 
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A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3º, inciso V, da Lei Orgânica. 

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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